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AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.. PESSOA JURÍDICA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL – NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA PARA QUE OCORRA O DEFERIMENTO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE PROVA DESSE DIREITO. LIMITAÇÃO DE 
JUROS REMUNERATÓRIOS. CABIMENTO. OBSERVÂNCIA DE ABUSIVIDADE E 
DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL. VERBETE SUMULARN. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
INVIABILIDADE DE SUSPENSÃO DO FEITO COM BASE NO ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 
489 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais 
vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte 
insurgente.
2. Constata-se não vislumbrar justificativa para o deferimento da alegada necessidade de 
suspensão do processo apontada pela insurgente, pois, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior, "o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas 
à obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 
2.281.238/RS, relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe 
de10/5/2023).
3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito à gratuidade da justiça 
da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de 
demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou 
afigurado na espécie" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 
7/2/2017). 
4. No tocante aos juros remuneratórios, o julgamento de origem concluiu que ficou 
caracterizada a abusividade e o desequilíbrio contratual, a amparar a pretensão por limitação 
da taxa de juros contratada. Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.. PESSOA JURÍDICA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL – NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA PARA QUE OCORRA O DEFERIMENTO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE PROVA DESSE DIREITO. LIMITAÇÃO DE 
JUROS REMUNERATÓRIOS. CABIMENTO. OBSERVÂNCIA DE ABUSIVIDADE E 
DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL. VERBETE SUMULARN. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
INVIABILIDADE DE SUSPENSÃO DO FEITO COM BASE NO ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 
489 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais 
vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte 
insurgente.
2. Constata-se não vislumbrar justificativa para o deferimento da alegada necessidade de 
suspensão do processo apontada pela insurgente, pois, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior, "o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas 
à obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 
2.281.238/RS, relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe 
de10/5/2023).
3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito à gratuidade da justiça 
da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de 
demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou 
afigurado na espécie" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 
7/2/2017). 
4. No tocante aos juros remuneratórios, o julgamento de origem concluiu que ficou 
caracterizada a abusividade e o desequilíbrio contratual, a amparar a pretensão por limitação 
da taxa de juros contratada. Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA42610811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/08/2024 16:07:44
Código de Controle do Documento: dee50e17-8970-4ad8-b780-8b62af07e8be



Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. – CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) contra a 
decisão desta relatoria de fls. 998-1.004), que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul assim ementado (e-STJ, fl. 625):
 

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. NULIDADE DA SENTENÇA NÃO CARACTERIZADA. 
APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL PARA FINS DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EXAME DO 
CASO QUE NÃO DENOTA NECESSIDADE DO BENEFÍCIO POR PARTE 
DA RÉ. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CARACTERIZADA NA ESPÉCIE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CABÍVEL DE 
FORMA SIMPLES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM O ART. 85 DO CPC E TEMA 1076 DO STJ. 
RECURSOS DESPROVIDOS.

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 51, IV, e § 1º, III, do CDC; e 489, § 1º, VI, e 927, III, 
CPC.

Insurgiu-se contra a limitação dos juros remuneratórios. Afirmou que não foi 
cabalmente demonstrada, no caso concreto, abusividade ou desequilíbrio contratual, a 
justificar a redução da taxa pactuada.

Sustentou negativa de prestação jurisdicional e vício de fundamentação no 
acórdão recorrido.

Postulou a concessão da assistência judiciária gratuita por estar em 
liquidação extrajudicial, ou seja, sem condições de arcar com os custos desta 
demanda, porquanto responde a aproximadamente 7.000 (sete mil) processos judiciais.

Requereu a suspensão do feito, nos termos do art. 18 da Lei n. 6.024/1974 – 
que dispõe sobre a intervenção e liquidação extrajudicial. Defendeu que, como teve 
decretada a sua liquidação extrajudicial, com base no citado dispositivo, é de rigor esse 
deferimento. Requereu o provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 631-656).

Inadmitido o recurso especial, foi protocolado agravo em recurso especial, o 
qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
fls. 998-1.004).

Questionando essa manifestação, interpõe a insurgente agravo interno. 
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Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas.

Destaca não ser hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ, mas sim busca por 
devida qualificação jurídica do quadro fático-probatório e reconhecimento de mácula 
aos dispositivos supracitados.

Menciona que o dissídio interpretativo estaria devidamente formulado, nos 
termos legais e regimentais.

Pugna pelo provimento ao agravo interno (e-STJ, fls. 1.007-1.071).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 1.076).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
deste agravo interno.

Com efeito, não há nenhuma omissão, contradição ou carência de 
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os 
requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 489 do CPC.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem 
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela 
parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a 
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento 
motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:
 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ACESSÃO 
ERGUIDA EM IMÓVEL AJUIZADA CONTRA ESPÓLIO. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SEGUNDOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM REITERAÇÃO DE 
ARGUMENTAÇÃO JÁ DEDUZIDA NOS PRIMEIROS ACLARATÓRIOS. 
MULTA MANTIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. NÃO SE APONTOU VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284 DO STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. CONTEÚDO NORMATIVO DE DISPOSITIVOS 
LEGAIS NÃO DISCUTIDOS NA FORMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. º 282 DO STF, TAMBÉM POR ANALOGIA, E 
DA SÚMULA N.º 211 DO STJ. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS E APTOS PARA MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ESPECIFICAMENTE IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO 
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APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283 DO STF, POR 
ANALOGIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 518 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Os segundos embargos de declaração opostos no Tribunal estadual 
tiveram o objetivo de rediscutir o mérito do acórdão embargado, apontando 
omissão com relação a temas já suficientemente debatidos, revelando o seu 
caráter protelatório. Multa do art. 1.026, § 2º, do CPC mantida.
2. A jurisprudência desta eg. Corte Superior tem orientação no sentido de 
que não é omissa nem carece de fundamentação a decisão judicial que, 
embora decida em sentido contrário aos interesses da parte, examina 
suficientemente as questões que lhe foram propostas, adotando 
entendimento que ao órgão julgador parecia adequado à solução da 
controvérsia posta, como ocorreu na espécie. Inocorrência de ofensa ao art. 
489 do CPC.
3. A alegação de omissões e contradições no acórdão recorrido, 
desacompanhada de arguição de ofensa ao art. 1.022 do CPC e de 
demonstração, de forma clara e fundamentada, de como tais vícios teriam 
ocorrido, caracteriza deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula n.º 
284 do STF, por analogia.
4. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é imprescindível que o 
Tribunal estadual tenha emitido juízo de valor sobre os preceitos indicados 
como violados no apelo nobre, o que não ocorreu na hipótese examinada. 
Aplicável, assim, as Súmulas n. os 211 do STJ e 282 do STF, por analogia.5. 
A falta de impugnação a fundamento suficiente e apto a manter o acórdão 
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n.º 
283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial.
6. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e 
legal, conforme previsto na Súmula n.º 284 do STF.
7. Nos termos da Súmula n.º 518 do STJ, é inviável a interposição de recurso 
especial com base em contrariedade a súmula, que, para os fins do art. 105, 
III, a, da CF, não se enquadra no conceito de lei federal.
8. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.263.229/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

Constata-se não vislumbrar justificativa para o deferimento da alegada 
necessidade de suspensão do processo apontada pela insurgente, pois, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não alcança as 
ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez 
do crédito" (AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de10/5/2023).

Mesmo em se tratando de cumprimento de sentença, a parte simplesmente 
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fez esse pedido sem nenhuma fundamentação sobre seu cabimento ou da prova de 
sua hipossuficiência financeira, a reforçar a impossibilidade de concessão da 
aplicabilidade do art. 18 da Lei n. 6.024/1974 ao caso concreto.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO. 
NÃO CABIMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EXCEPCIONALIDADE. 
CONCESSÃO. EFEITO PROSPECTIVO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE EXISTÊNCIA. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 e 7/STJ. 
DISSÍDIO PREJUDICADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o comando previsto no art. 18 da 
Lei 6.024/74, segundo o qual a decretação da liquidação extrajudicial 
produzirá, de imediato, a suspensão das ações iniciadas sobre direitos e 
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não alcança as ações 
de conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e 
liquidez do crédito.
3. A simples decretação de liquidação extrajudicial não tem o condão de, por 
si só, induzir ao reconhecimento da hipossuficiência financeira da parte 
agravante.
4. A concessão, exclusivamente para fins recursais, no presente momento 
processual, não possui efeito retroativo.5. Havendo mudança na situação 
financeira da parte agravante é possível a possibilidade de ser revista a 
concessão deferida.6. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência 
importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema.
7. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
(art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto.
8. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
Precedente. Ante o entendimento dominante do tema nesta Corte Superior, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
9. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere aos juros 
remuneratórios, envolve o reexame de fatos e provas e a renovada 
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial 
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.440.392/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
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Encontra-se consolidado o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que as pessoas jurídicas fazem jus ao benefício da gratuidade de justiça, desde que 
comprovem a insuficiência de recursos para arcar com as despesas processuais, 
independentemente de possuírem ou não finalidade lucrativa. Insta salientar que o fato 
de haver a decretação da liquidação extrajudicial ou falência não remete, por si só, ao 
reconhecimento da necessidade para fins de concessão da assistência judiciária 
gratuita à pessoa jurídica.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito à 
gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de 
falência depende de demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais, o que não ficou afigurado na espécie" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, 
Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 7/2/2017).

Na mesma linha de cognição:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE SEGURO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. 
SEGURADORA. COMPOSIÇÃO DA RESISTÊNCIA. HONORÁRIOS. 
MANUTENÇÃO. REEXAMEDE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. JUROS. RELAÇÃO CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
[...]
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
o fato de haver a decretação da liquidação extrajudicial ou falência não 
remete por si só ao reconhecimento da necessidade para fins de concessão 
da assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica.
4. Inadmissível, na estreita via do recurso especial, a alteração das 
conclusões das instâncias de cognição plena que demandem o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. É devida a correção monetária no regime de liquidação extrajudicial.6. 
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.323.108/ES, relator Ministro Ricardo Villas BôasCueva, 
Terceira Turma, julgado em 10/6/2019, DJe de 14/6/2019.)

Não ficou demonstrada a alegada hipossuficiência econômico-financeira, 
portanto não cabe falar em deferimento do pleito por deferimento da gratuidade de 
justiça. Nada obsta, contudo, que novo pedido nesse sentido seja feito na primeira 
instância, com o retorno dos autos, apresentando a insurgente prova que demonstre o 
direito a esse benefício.
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No tocante aos juros remuneratórios, o julgamento de origem concluiu que 
ficou caracterizada a abusividade e o desequilíbrio contratual, a amparar a pretensão 
por limitação da taxa de juros contratada.

Leia-se (e-STJ, fls. 621-623):
 

[...]
No caso em exame, considerando a situação da economia na época da 
contratação(junho de 2015), o custo da captação dos recursos (CDI em 
1,07% ao mês), o risco envolvido na operação (empréstimo com desconto 
em folha), o relacionamento mantido com a instituição financeira (consumidor 
adimplente), as garantias ofertadas e, sobretudo, a taxa média que vinha 
sendo praticada no mês da pactuação (1,93% ao mês), para operações da 
mesma espécie, conforme consulta ao site do Banco Central, entendo que 
restou caracterizada a abusividade e o desequilíbrio contratual a amparar a 
pretensão de limitação dos juros contratados (5,40% ao mês, evento 11, 
CONTR2).
Portanto, não prospera o apelo da ré nesse aspecto.

Essas ponderações foram extraídas da análise fático-probatória da causa e 
da interpretação de termos contratuais, ensejando o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, que 
incidem sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional – não sendo hipótese de 
mera busca por devida qualificação jurídica do quadro fático delineado pela segunda 
instância.

Na mesma direção do julgamento da segunda instância, observe-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOSBANCÁRIOS. JUROSREMUNERATÓRIOS. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NOS MOLDES DO ART. 543-C. JUROS MORATÓRIOS. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NOS 
MOLDES DO ART. 543-C.
1. "a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 
c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada (art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto. (...)" (REsp 
nº 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 10/03/2009).
2. Nos contratos bancários, não-regidos por legislação específica, os juros 
moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês (Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 
10/03/2009).
3. a) "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um 
ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 
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Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada"; b) "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no 
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". (REsp 
973.827/RS, Rel. p/ acórdão Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe de 
24/09/2012).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 574.590/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 9/12/2014, DJe de 16/12/2014.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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